
 
                                                                           

          

  PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2022  

    TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022  

  

  

CONTRATO 041/2022 

  

 

 

Termo de Contrato que entre si fazem:  de um 

lado como "Contratante", o Município de 

Lagamar (MG), e de outro, como "Contratada" 

a Empresa LRR CONSTUÇÕES E 

PAVIMENTAÇÃO LTDA 

  

  

Por este instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE LAGAMAR, entidade de direito público 

interno, com sede na Praça Magalhães Pinto, nº 68, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.192.260/0001-

71, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Auro José Pereira, CPF nº 238.976.276-04, 

brasileiro, casado, produtor rural,  de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e de 

outro a empresa LRR CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÃO LTDA, estabelecida na Rua Sebastião 

Pepe, nº 60, Cidade Nova II, CEP 38.780-000, em Vazante MG, inscrita no CNPJ sob nº 46.986.440/0001-

60, representada pelo Senhor Lucas Rafael Rosa Barra Almeida Silva ,Brasileiro , solteiro, empresário, 

inscrito no CPF-MF sob nº. 121.168.706-66, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, 

tem entre si, justo e contratado e celebram o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta 

examinada pela Assessoria Jurídica Municipal, atendendo ao disposto no parágrafo único do art. 38, da Lei 

nº 8.666, de 21/06/1993, em conformidade com o constante do Processo de Licitação nº 016/2022 - Tomada 

de Preços nº. 002/2022, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações 

posteriores e Lei Complementar nº 123/06,  mediante as seguintes cláusulas e condições:  

  



 
                                                                           

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

  

O presente Contrato tem por objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços 

de Pavimentação de vias públicas no município de Lagamar-MG, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município; adjudicados à contratada em 

decorrência do julgamento da licitação TP nº 002/2022:  

  

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
PREÇO 
UNITÁRI
O S/ LDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 

C/ LDI 

PREÇO 
TOTAL 

1   
INSTALAÇÕES INICIAIS DA 

OBRA 
        

R$ 

1.497,17 

1.1 
IIO-PLA-

005 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE 

PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA (3,00 X 1,5 0 M) - EM CHAPA 

GALVANIZADA 0,26 AFIXADAS COM 

REBITES 540 E PARAFUSOS 3/8, EM 

ESTRUTURA METÁLICA VIGA U 2" 

ENRIJECIDA COM METALON 20 X 20, 

SUPORTE EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO 

PINTADAS. 

UNID 1,00 1.223,38 
R$ 

1.497,17 

R$ 

1497,17 

            SUBTOTAL  

2   TERRAPLENAGEM         
R$ 

244.324,98 

2.1 
OBR-VIA-

005 

DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO E 

LIMPEZA DE ÁRVORES ARBUSTOS E 

VEGETAÇÃO RASTEIRA. (EXECUÇÃO NA 

ESPESSURA DE ATÉ 30CM, INCLUINDO 

REMANEJAMENTO PARA FORA DA LINHA 

DE OFFSETS E ACERTO DO MATERIAL 

M² 2.853,50 0,44 R$ 0,54 
R$ 

1.540,89 

2.3 
OBR-VIA-

125 
REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 

(PROCTOR NORMAL) 
M² 2.853,50 1,12 R$ 1,37 

R$ 

3.909,30 

2.4 
OBR-VIA-

140 

SUB-BASE, SEM MISTURA, COMPACTADO 

NA ENERGIA DO PROCTOR MODIFICADO 

(EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 

CARGA, DESCARGA, ESPALHAMENTO, 

UMIDECIMENTO E COMPACTAÇÃO DO 

MATERIAL; EXCLUI A QUISIÇÃO E 

TRANSPORTE DO MATERIAL) 

M³ 285,35 21,40 R$ 26,19 
R$ 

7.473,32 

2.5 
OBR-VIA-

145 

BASE DE SOLO SEM MISTURA, 

COMPACTADA NA ENERGIA DO PROCTOR 

INTERMEDIÁRIO (EXECUÇÃO, INCLUINDO 

ESCAVAÇÃO, CARGA, DESCARGA, 

ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E 

COMPACTAÇÃO DO MATERIAL; EXCLUI 

AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DO 

MATERIAL) 

M³ 428,03 20,28 R$ 24,82 
R$ 

10.623,70 

2.6 
URB-DRE-

015 
FORNECIMENTO E LANÇAMENTO DE 

CASCALHO EM DRENO E PÁTIO 
M³ 713,38 85,13 R$ 104,18 

R$ 

74.312,79 



 
                                                                           

2.7 
OBR-VIA-

160 

IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E 

FORNECIMENTO DO MATERIA 

LBETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 

DO MATERIAL BETUMINOSO) 

M² 2.615,36 3,97 R$4,85 
R$ 

12,684,50 

2.8 
OBR-VIA-

180 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE – CBUQ (EXECUÇÃO, INCLUINDO 

USINAGEM, APLICAÇÃO, 

ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, 

FORNECIMENTO DOS AGREGADOS E 

MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUI 

TRANSPORTE DOS AGREGADOS E DO 

MATERIAL BETUMINOSO ATÉ USINA E DA 

MASSA PRONTA ATÉ A PISTA) 

M³ 78,45 1.208,81 R$1.479,34 
R$ 

116.054,22 

2.9 
OBR-VIA-

435 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE 

QUALQUER NATUREZA.DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 

(PINTURA DE LIGAÇÃO) 

TXK

M 
584,51 0,73 R$ 0,90 

R$ 

526,06 

2.10 RO-14038 

TRANSPORTE DE CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE. 

DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE > 

50,00KM(VOLUME COMPACTADO) 

M³X

KM 
6.512,24 1,77 R$2,17 

R$ 

14.131,56 

2.11 
OBR-VIA-

255 

LINHAS DE RESINA ACRILICA 0,6MM DE 

ESPESSURA E LARGURA = 

0,30M(EXECUÇÃO, INCLUSIVE PRÉ-

MARCAÇÃO,FORNECIMENTO E 

TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS) 

M 31,75 7,27 R$8,89 
R$ 

282,26 

2.12 
OBR-VIA-

265 

SETAS,SIMBOLOS E DIZERES DE RESINA 

ACRÍLICA 0,6MM DE ESPESSURA 

(EXECUÇÃO, INCLUINDO PRÉ-

MARCAÇÃO, FORNECIMENTO E 

TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS) 

M² 63,50 35,85 R$ 43,88 
R$ 

2.786,38 

            SUBTOTAL  

3   DRENAGEM          

3.1 
DRE-SAR-

025 

MEIO-FIO COM SARJETA, EXECUTADO 

C/EXTRUSORA (SARJETA 30X8CM MEIO-

FIO 15X10CM X H=23CM), INCLUI 

ESCAVAÇÃO E ACERTO FAIXA 0,45M 

M 793,80 39,36 R$ 48,17 
R$ 

38.237,35 

          SUB-TOTAL  

TOTAL GERAL DA OBRA 
R$ 

284.059,50 

                

Parágrafo único – fazem parte integrante do contrato, independente de transcrição, com perfeito 

conhecimento e aceitação das partes contratantes, o edital de Tomada de Preços nº 002/2022, seus anexos, 

a proposta comercial apresentada, o projeto, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, memorial 

descritivo.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  

  

Pela  execução  dos  serviços,  a  contratante  pagará  à  contratada  o  valor  total  de  R$ 

284,059,50 (duzentos e oitenta e quatro mil e cinquenta e nove reais e cinquenta centavos), 



 
                                                                           

correspondente aos preços dos serviços cotados pela contratada dada a julgamento, aplicados às quantidades 

estimadas, conforme ofertado na proposta da CONTRATADA.  

  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

  

3.1 - A CONTRATADA deverá executar os serviços de construção descritos na Cláusula Primeira do 

presente contrato, no prazo máximo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da assinatura da 

ordem de serviço; descontados tão somente os dias de chuva e os impraticáveis, registrados nos diários de 

obra.   

3.1.1 - A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da 

autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 

administrativo.  

3.2 - O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá por 03 (três) meses, podendo 

ser prorrogado caso ocorra algum dos motivos listados nos incisos do art. 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.  

  

CLÁUSULA  QUARTA  -  PAGAMENTO  

  

4.1  -  O  pagamento  será  efetuado  após  a  disponibilização  dos  recursos  do  

Contrato de Financiamento firmado com a Caixa Econômica Federal; conforme medições (correspondentes 

à conclusão das etapas e fases previstas no cronograma físico financeiro), expedidas/assinadas e aprovadas 

pela Assessoria Técnica de Engenharia da Prefeitura Municipal de Lagamar, mediante apresentação de notas 

fiscais correspondente e termo de recebimento de obra/serviços;  sendo que a primeira 30 (trinta) dias após 

a expedição da ordem de serviços, efetuado por Ordem Bancária originária da instituição financeira 

onde os recursos financeiros do Município estiverem depositados, e efetivado mediante apresentação de 

nota fiscal eletrônica que deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Lagamar/MG, CNPJ nº 

18.192.260/0001-71, ou por intermédio de cheque nominal, mediante a apresentação de documentação fiscal 

com o atestado do recebimento pelo setor competente da Prefeitura Municipal.    

  



 
                                                                           

4.2 – Os pagamentos ficam condicionados à apresentação das guias de recolhimento das contribuições, a 

matrícula da obra no CEI (Cadastro Específico do INSS); Certidão Negativa Junto à CDL de Lagamar, 

FGTS e INSS relativo aos empregados utilizados na obra, Laudo de Medição da Etapa e ART, sob pena de 

retenção.  

4.3 - A última parcela somente será paga mediante execução integral da obra, comprovada por Termo de 

Recebimento Definitivo, assinado pelo Responsável Técnico/Assessoria Técnica pela fiscalização da obra 

e mediante apresentação, pela empresa Contratada, da Guia quitada do INSS e Baixa da Matricula CEI Obra.  

4.4 - Para pagamento dos serviços contratados, através de depósito bancário, a empresa indicou na proposta 

comercial: Banco Brasil Agência nº 1338-2, Conta Corrente: 30.847-1.  

  

Parágrafo único -  Nos casos em que a CONTRATADA, para sua conveniência, informar dados bancários 

para pagamento em instituição financeira diversa daquela onde os recursos financeiros do Município 

CONTRATANTE estiver depositados, fica autorizada a dedução em seu crédito do valor 

correspondente à tarifa bancária pela Transferência Eletrônica Disponível (TED), Documento de Ordem 

de Crédito (DOC), Transferência Eletrônica Financeira (TEF) ou qualquer outra congênere, para realização 

do efetivo pagamento.   

    

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE DE PREÇO  

  

5.1 - A presente contratação não incidirão reajustes, nos termos da Lei nº. 9.069 de 29/06/1995 e Lei nº. 

10.192 de 14/02/2001.  

5.2 - Tendo em vista a previsão do art. 65 II, d, da Lei 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de reequilíbrio 

econômico-financeiro em face da superveniência das condições de mercado aplicáveis à espécie; devendo 

para tanto ser encaminhado pedido de realinhamento de preços devidamente fundamentado e justificado, ou 

seja, acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços dos 

fornecedores, notas fiscais de aquisição, matérias-primas ou de outros documentos julgados necessários, 

demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido e a ocorrência da imprevisibilidade que o deu causa.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

  



 
                                                                           

6.1 - As despesas decorrentes para a execução deste Processo licitatório, relativo ao presente Edital, serão 

custeadas através de Recursos oriundos de Transferência Especial, consignada no orçamento para o 

exercício de 2022, aprovado pela Lei 1.523 de 05/11/2021, na seguinte rubrica:   

02.50.00.15.451.1501.1003.4.4.90.51.00 (Ficha 106) 

Fonte de Recursos:  1.68 e 1.64.00 

.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

7.1 - A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, 

obriga-se a:  

I. Executar os serviços seguindo rigorosamente as especificações do Memorial Descritivo e 

Cronograma de Execução, sendo-lhes vedado introduzir modificações nas especificações e encargos 

gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do Município, através do responsável técnico da 

Secretaria de Obras.  

II. Observar todos os requisitos de qualidade, utilidade, segurança, resistência recomendados pela 

ABNT, CREA, INMETRO, bem como outras normas pertinentes aos serviços solicitados, 

especificações, projeto e instruções da fiscalização do Serviço de Obras.  

III. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados.  

IV. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, 

como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja 

cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida na CLÁUSULA 

NONA deste CONTRATO.  

V. Manter no local dos serviços o livro “DIÁRIO DE OBRAS”, para as anotações da fiscalização da 

CONTRATANTE e do Responsável Técnico da CONTRATADA, no tocante ao andamento dos 

serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua 

correção.  



 
                                                                           

VI. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE.  

VII. Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, para 

as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à 

CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto 

à locação da obra.  

VIII. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os serviços, 

para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. A atuação da comissão 

fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva 

responsabilidade sobre a qualidade dos serviços.  

IX. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 

Equipamento de Proteção Coletiva – EPC, no decorrer de todas as etapas da obra, adequados à 

execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes (NR-18 da Portaria 

nº 3214 do Ministério do Trabalho);  

X. Manter o local de execução da obra perfeitamente sinalizado, conforme CTB (Código de Trânsito 

Brasileiro) e seus anexos, visando a segurança de veículos e pedestres em trânsito, bem como, a 

limpeza do local onde estiver efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e materiais 

remanescentes.   

XI. Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações ou 

Registros de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório a que este CONTRATO 

se vincula.  

XII. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

XIII. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou 

equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados para a execução 

dos serviços.   



 
                                                                           

XIV. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação.  

XV. Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos integrantes do contrato e comunicar 

à Administração Municipal, as discrepâncias, omissões ou erros, inclusive quaisquer transgressões 

às Normas Técnicas, regulamentos ou leis, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da assinatura 

do Contrato, sendo que a comunicação não ensejará à CONTRATADA o direito de reclamar no 

futuro quaisquer prejuízos que julgar haver sofrido, quer administrativa ou judicialmente.   

XVI. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo 

com o previsto no Edital e nos elementos técnicos.  

XVII. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e 

dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica 

e os ônus decorrentes de sua má aplicação.  

XVIII. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, 

como resultado de suas operações, a danificá-los.  

XIX. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados pela 

fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas 

constantes do Projeto Executivo.  

XX. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação por 

meio de crachá.  

XXI. Assumir perante a CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços realizados.  

XXII. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam às 

especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE.      

XXIII. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  

XXIV. Dispor de máquinas e ferramentas necessários à execução satisfatória dos serviços, bem como de 

equipe especializada para o cumprimento do objeto deste contrato e EPI’s necessários aos operários;  

XXV. Na hipótese de qualquer reclamatória trabalhista proposta contra a CONTRATANTE pelos 

empregados da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo 

sua verdadeira condição de empregadora e substituir a CONTRATANTE  no processo até sentença 



 
                                                                           

final, respondendo pelos ônus diretos e/ou indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade 

não cessa após o término ou rescisão do presente contrato.  

XXVI. Confeccionar e colocar uma placa informativa, na qual deverá conter as seguintes informações: 

Órgão gestor; Nome da Contratada; Responsável Técnico; Objeto; Valor e  Prazo de Execução da 

Obra (modelo padrão  

Prefeitura Municipal de Lagamar);  

XXVII. Conduzir os serviços em estrita observância  com as normas da Legislação Federal, Estadual e 

Municipal cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local  dos serviços sempre 

limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.   

XXVIII. Cuidar para que a obra permaneça limpa, livre de entulhos e restos de materiais tanto no decorrer da 

execução, como por ocasião da entrega definitiva  

XXIX. A CONTRATADA deve comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão 

dos serviços, para que a mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. 

Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas.  

XXX. Responder civilmente durante 05 (cinco) anos contados da data de recebimento definitivo dos 

serviços, pela solidez, segurança da obra e dos materiais, conforme disposto no art. 618 do Código 

Civil.  

XXXI. A CONTRATADA deverá cumprir às exigências técnicas dos órgãos ambientais.  

XXXII. Manter atualizados, para fiscalização da Contratante, a qualquer época, o PCMSO e PPRA dos 

trabalhadores contratados para a execução da obras, conforme determinam as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (NR-07, 09 e 18).  

XXXIII. Providenciar para que a obra tenha instalações necessárias (barracão para depósito de materiais, 

instalações sanitárias) ferramentas e equipamentos necessários e suficientes a uma boa execução dos 

serviços e obras.  

XXXIV. Assegurar até o Recebimento Definitivo pelo Serviço de Obras, a proteção e conservação de tudo 

que já tiver sido executado.  

XXXV. Efetuar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/MG ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao CAU/MG referente ao objeto desta Licitação, devendo 

apresentá-la antes do início da execução da primeira etapa da obra.  



 
                                                                           

XXXVI. Manter a frente dos trabalhos um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista com total poder para 

representá-la junto à fiscalização do Serviço de Obras.  

XXXVII. Apresentar, quando solicitado e no momento do recebimento de cada fatura, comprovação do 

recolhimento dos tributos incidentes sobre as obras executadas, durante o período da execução do 

objeto da licitação, relativos a encargos sociais, fiscais, comerciais, sindicais, trabalhistas e 

previdenciários resultantes da execução do instrumento contratual, não transferindo ao 

CONTRATANTE responsabilidade por seus pagamentos nem onerando o objeto da licitação.  

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1 - Além das estabelecidas no Projeto Básico, neste Edital e seus Anexos, constituem obrigações da 

CONTRATANTE:   

  

a) Emitir ordens de início, paralisação e reinícios dos serviços, conforme o caso;   

b) Adotar as providências necessárias aos pagamentos das medições, dentro das previsões estabelecidas no 

cronograma físico-financeiro;   

c) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;   

d) por meio de sua Secretaria Municipal de Obras, promover o acompanhamento e a fiscalização das obras 

contratadas, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicando a Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte daquela;  

e) recusar qualquer serviço que não estiver compatível com as condições exigidas;  

f) Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo nos termos e condições estipuladas neste Edital.   

g) fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais.  

   

8.2 - A Fiscalização do Município poderá determinar à contratada o reforço de equipamento ou substituição 

de unidades, caso venha a constatar serem os mesmos insuficientes ou impróprios para dar aos serviços o 

andamento previsto.  



 
                                                                           

Parágrafo Único: O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela 

perfeição, qualidade, quantidade, durabilidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destina e 

demais peculiaridades da obra.  

  

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS  

  

À CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, nas seguintes situações, dentre 

outras:  

  

I - Pela recusa injustificada para o início da obra, por parte da CONTRATADA, no prazo previsto 

neste contrato, contados da data de convocação, feita por escrito pela CONTRATANTE, será aplicada multa 

na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse 

prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, a pena prevista no 

inciso III do artigo 87 da Lei das Licitações, pelo prazo de até 02 (dois) anos.  

II - Pelo atraso ou demora injustificados para o início da obra, para sua entrega total ou de suas etapas, 

além dos prazos estipulados neste contrato, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinquenta centésimos 

por cento), por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias 

consecutivos de atraso ou de demora.  Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou 

imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos.  

III - Quando da reincidência em imperfeição já notificada pela CONTRATANTE, referente à obra, 

aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por reincidência, sendo que a 

CONTRATADA terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. 

Após 03 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à 

CONTRATADA, ainda, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 02 (dois) anos.  

IV – A conclusão da obra em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 3% (três por 

cento), do valor total do contrato, por dia, limitada ao patamar de 30% (trinta por cento). A Contratada não 

poderá ultrapassar 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após esse prazo, 

poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, 

da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 02 (dois) anos.  



 
                                                                           

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS  

  

10. No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula nona, a CONTRATANTE, notificará 

a CONTRATADA, para,  no  prazo de 05 (cinco) dias úteis,  contados do recebimento desta, justificar por 

escrito os motivos do inadimplemento.  

Parágrafo Único: Será considerado justificado o inadimplemento,  nos  seguintes  casos:   

a - acidentes que impliquem retardamento na entrega dos 

materiais ou na reposição dos mesmos, sem culpa da CONTRATADA;  

b - falta ou culpa da CONTRATANTE;  c- caso fortuito ou força 

maior, conforme  art. 393 do Código Civil Brasileiro.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS  

  

11.1 - No interesse da Administração, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido, conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.   

11.2 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, sendo observado o limite estabelecido pelo art. 65, parágrafo 1ª da Lei nº 

8.666/93;  

11.3 - Eventuais supressões poderão exceder o limite estabelecido nesta condição, no interesse da 

administração e desde que resultantes de comum acordo entre as partes.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  

  

12.1 - Não obstante o fato de a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela realização dos serviços, 

objeto deste contrato, a Prefeitura, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla 

e completa fiscalização, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as 

disposições a elas relativas, podendo para isso:  

I. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que 

estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, 

a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  



 
                                                                           

II. Examinar, esporadicamente, as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para 

comprovar o registro de função profissional.  

  

12.2 - O Contrato oriundo desta contratação terão como responsáveis:  

12.2.1. GESTORES DO CONTRATO: - - BOLIVAR ANTONIO TEIXEIRA, Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Públicos, Portaria nº 126/2021, Telefone: 034-3812-1125, e-mail: 

obras@lagamar.mg.gov.br.  

 

12.2.2. FISCAL DO CONTRATO - Assessoria Técnica BRUNO DE SOUZA VINHAL, Assessor de 

Projetos de Engenharia– CREA-MG: 215180/D, e-mail: bruno.engcivil.souza@outlook.com.   

  

12.3 - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, com 

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os 

recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de 

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar 

a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos 

aditivos, etc.   

12.3.1 – Uma vez verificada a ocorrência de alguma das hipóteses do art.57, §1º da Lei Federal 

8.666/93, que justifique a prorrogação da vigência ou execução contratual, deverá o Gestor do Contrato 

encaminhar Comunicação Interna ou Ofício ao departamento de gestão de contratos ANTES DO FIM DA 

SUA VIGÊNCIA, acompanhada da devida justificativa.  

  

12.4 - Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra:   

a) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua 

execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos 

estabelecidos e demais obrigações do contrato;   

b) Organizar ordenadamente todas as informações pertinentes ao processo que envolve a obra: projetos, 

licitação, contrato, medições, cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos, 

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construído (As Built), termos de recebimento 

provisório e definitivo e devolução de cauções, etc;   

mailto:obras@lagamar.mg.gov.br
mailto:bruno.engcivil.souza@outlook.com


 
                                                                           

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra;   

d) Expedir as medições dos serviços efetivamente executados que deverão ser acompanhadas por registro 

fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo. Na hipótese de inclusão na medição de serviços não 

executados ou em quantidades superiores, responderá o fiscal nos termos da Lei 8.666/93, sem prejuízo 

das demais cominações legais;   

e) Informar por escrito a Secretaria Municipal solicitante acerca de eventuais aditivos, ou qualquer alteração 

contratual dentro do prazo de vigência, bem como quaisquer outras informações que dependa de 

autorização da  

Secretaria;   

f) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer infração cometida pela CONTRATADA, a fim 

de possibilitar a apuração e aplicação das penalidades cabíveis.   

  

12.4.1 - A cada vistoria será elaborado pelos técnicos da Caixa, um Relatório de Acompanhamento de Obra, 

incluindo relatório fotográfico que descreva cada ambiente fotografado. O Relatório de Acompanhamento 

tem o intuito de informar sobre os serviços executados conforme o cronograma físico-financeiro e, se for 

caso, em desconformidade com o projeto, com as boas práticas da construção civil e orientar sobre o que 

fazer para solucionar os problemas verificados, bem como sobre as próximas etapas a executar, alertando 

sobre pontos de atenção e esclarecimento de dúvidas.  

  

12.5 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica 

(ARTs) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica (RRT) da fiscalização.  

12.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador de 

serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.7 -  As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução 

do objeto da licitação, farão parte do processo licitatório, constituindo tais registros, documentos legais, em 

cumprimento ao artigo 67 § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.  



 
                                                                           

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO  

  

13.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no 

artigo 78 da lei regente, acrescidos do seguinte:  

I - A reiteração de impugnação dos serviços evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no 

cumprimento satisfatório do contrato.  

II - Recusa injustificada para o início da obra; atraso ou demora injustificados para o início da obra ou para 

a entrega total dessas ou de suas etapas; reincidência em imperfeição já notificada pela CONTRATANTE; 

entrega em desacordo com o contratado; atraso no atendimento às impugnações da CONTRATANTE; 

bem como, quaisquer das situações previstas na Cláusula nona deste contrato.   

III - Quando ocorrerem razões de interesse público justificado.  

IV - No caso de falência da Contratada.  

13.2 - A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da 

Administração, consoante prevê o artigo 77 da lei vigente.  

13.3 - A CONTRATANTE, a qualquer tempo e sem qualquer ônus ou responsabilidade para si, 

independente de ação, notificação judicial ou extrajudicial, poderá sem prejuízo das demais penalidades 

aplicáveis à Contratada, rescindir o contrato, com base e na forma das disposições do artigo 77 e seguintes 

da Lei 8.666/93.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

  

14.1 - Não será permitida a subcontratação total das obras e serviços constantes do objeto deste Contrato.   

14.2 - Na eventual hipótese de pedido de subcontratação parcial, este deverá ser formalizado pela 

CONTRATADA, devidamente instruído com todos os elementos necessários e indispensáveis, devendo a 

subcontratada atender as condições estabelecidas no edital, no que se refere à habilitação jurídica e técnica, 

bem como estar em dia com os documentos exigidos, hipótese em que, a critério da Contratante, poderá ser 

permitida a subcontratação parcial.   

14.3 - Não será permitida a subcontratação dos serviços principais, porquanto, somente após parecer técnico 

que avaliará o índice dos serviços objeto da subcontratação.   



 
                                                                           

14.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Secretaria Municipal solicitante e/ou Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Obras e Serviços Urbanos pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO AMBIENTAL  

  

15.1 A Contratada se responsabilizará pelo cumprimento integral de todas as normas legais relativas à 

proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se por quaisquer 

penalidades decorrentes de sua inobservância.  

  

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS  

  

16.1 A execução do presente Contrato bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, combinado com Inciso XII do Artigo 55,  e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.  

  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -   GARANTIA  

  

17.1 - A CONTRATADA prestou garantia na modalidade seguro garantia (Apólice em anexo ao contrato), 

consoante artigo 56 “caput”, §§ 1º, 2º e 4º da lei regradora.  

17.2 - A garantia a que se refere o item 17.1, quando prestada na forma de caução em dinheiro, será restituída, 

atualizada monetariamente, após a verificação que os serviços foram plenamente executados conforme 

PROJETO BÁSICO. Ocorrendo a rescisão motivada pela contratada a garantia não será restituída e 

constituirá receita da Prefeitura Municipal de Lagamar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -   DAS PERDAS E DANOS  

  



 
                                                                           

A parte que der causa à rescisão do contrato por dolo ou culpa, ficará obrigada a indenizar a outra por todos 

os prejuízos sofridos em decorrência da sua conduta.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES  

  

O presente contrato poderá ser alterado, quando reconhecer a ocorrência de força maior ou de conveniência 

administrativa, alteração contratual de que decorra variação do valor do contrato ou modificação no prazo 

de sua execução, bem como na forma, qualidade, redução ou acréscimo das atividades contratadas, conforme 

hipóteses previstas na lei 8.666/93, por Termo Aditivo, desde que haja interesse da Administração, com a 

apresentação de justificativa.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO  

  

Em conformidade com o disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93, o presente contrato terá 

validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de divulgação oficial do Município, que é o 

Diário Oficial dos Municípios Mineiros.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO  

  

As contratantes elegem o Foro da Comarca de Presidente Olegário-MG, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação.  

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais 

efeitos.  

  

Lagamar-MG, 01 de setembro de 2022.  

  

  

 

 

          

CONTRATANTE:             MUNICÍPIO DE LAGAMAR                                                                                             

Auro José Pereira  

                                                                                 -Prefeito Municipal- 



 
                                                                           

 

 

 

 

CONTRATADA:                LRR CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÃO LTDA 

CNPJ: nº 46.986.440/0001-60 

  Lucas Rafael Rosa Barra Almeida Silva  

  

 

 

  

GESTOR DO CONTRATO:                              BOLIVAR ANTONIO TEIXEIRA 

                                                                    Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos  

  

 

  

  

FISCAL DO CONTRATO:                              BRUNO DE SOUZA VINHAL 

                                                                          Engenheiro Civil - CREA-MG: 215180/D-MG 

  

 

 

 

TESTEMUNHAS:      

   

 

Nome:                                                                 Nome:  

CPF:                                                                    CPF:  

 

 

  

  

P.S.: Assinaturas referentes ao Contrato N° 041/2022, oriundo do Processo Licitatório nº 016/2022 

Tomada de Preços nº 002/2022.  


